
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2857550 - SC (2025/0029453-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : AMERICANPET  INDUSTRIA  COMERCIO  IMPORTACAO  E
EXPORTACAO DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 

AGRAVANTE : ADALBERTO SEDLACEK 
AGRAVANTE : ANA PAULA SILVEIRA SEDLACEK 

AGRAVANTE : DISPET  INDUSTRIA,  COMERCIO,  IMPORTACAO  E
EXPORTACAO LTDA 

AGRAVANTE : POLY TERMINAIS PORTUARIOS SA 
ADVOGADOS : DENILSON DONIZETE LOURENÇO DE PAULA - SC009593

CLARA MARCARINI MICHELUZZI - SC063679
PEDRO FELIPE MANZKE CONEGLIAN - SC033051
ADÉLCIO SALVALÁGIO - SC009585

AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CREDITOS MERCANTIS
XXV S.A. 

ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - RJ002409A

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  AÇÃO
MONITÓRIA.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.    CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  DISTRIBUIÇÃO  DA
SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDDE. SÚMULAS NºS
5 E 7/STJ E 284/STF. INCIDÊNCIA.
1.  Não há falar  em negativa  de prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a incidência
da Súmula nº 284/STF
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos  do  acórdão impugnado e  adentrar  no exame das provas  e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4.  O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar sua efetiva
conveniência e  necessidade,  advindo a possibilidade de determinação de
ofício ou indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias,
em consonância com o disposto na parte final do artigo 370 do Código de
Processo Civil.
5. Inviável, na estreita via do recurso especial, o reexame das premissas de
fato que levaram as instâncias ordinárias a concluir pela configuração de
sucumbência mínima da parte  adversa,  por  força da Súmula nº  7/STJ.
Precedentes.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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Trata-se de agravo interposto por AMERICANPET INDÚSTRIA, COMÉRCIO

IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO  DE  EMBALAGENS  PLÁSTICAS  LTDA.  e   OUTROS

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,

desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO À
IMPORTAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE RÉ. 
PRELIMINARES.  TESE  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DE  UMA  DAS
REQUERIDAS.  DESACOLHIMENTO.  RÉ  QUE  FIGURA  NA  QUALIDADE  DE
GARANTE  DA  AVENÇA.  FIANÇA PRESTADA EM PROL  DOS  INTERESSES
SOCIAIS  DA  EMPRESA.  VALIDADE  DA  GARANTIA  INCONTESTE.
LEGITIMIDADE ASSENTADA. SENTENÇA MANTIDA. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE O JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE. REJEIÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO SUFICIENTE AO DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA.  PRINCÍPIO  DA  PERSUASÃO  RACIONAL.  ART.  371  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO QUE DISPENSA
PRÉVIA  OITIVA  DAS  PARTES.  PRECEDENTE  DO  STJ.  NULIDADE
RECHAÇADA. 
MÉRITO. CLÁSULA DE VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. VENTILADA
ABUSIVIDADE. INSUBSISTÊNCIA. VALIDADE DA DISPOSIÇÃO ASSENTADA
NO  ART.  1.425,  III,  DO  CÓDIGO  CIVIL  E  NA  JURISPRUDÊNCIA  DESTE
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PREVISÃO  CONTRATUAL  LÍCITA.  SENTENÇA
ESCORREITA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PLEITO DE AFASTAMENTO DA COBRANÇA.
INVIABILIDADE.  EXIGÊNCIA  DO  ENCARGO  ADMITIDA  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚMULA  N.  294.  COBRANÇA,  TODAVIA,  QUE
EXCLUI A INCIDÊNCIA DE DEMAIS ENCARGOS DE MORA. SÚMULA N. 472
DA CORTE SUPERIOR. LIMITAÇÃO NECESSÁRIA. REFORMA DO COMANDO
SENTENCIAL NO PONTO. 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  DECAIMENTO DE PARCELA MÍNIMA DO PLEITO
AUTORAL.  ART.  86,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  DISTRIBUIÇÃO
ESTABELECIDA NA SENTENÇA IRRETOCÁVEL. HONORÁRIOS RECURSAIS
INCABÍVEIS. 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO." (e- STJ fl.469)

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados,  com  aplicação  de

multa (e-STJ fls. 585/588).

Em suas razões (e-STJ fls.  608/632), os recorrentes apontam violação dos

arts. 6º, IV, do Código de Defesa do Consumidor, 7º, 9º e 10, 86, 1.022, inciso II, 1.025

e 1.026, § 2º do Código de Processo Civil

Sustentam, em síntese, (i) negativa de prestação jurisdicional, (ii) ilegalidade

e abusividade da comissão de permanência; (iii) cerceamento de defesa e inobservância

aos princípios da vedação de decisão surpresa, do contraditório e ampla defesa, em

razão do julgamento antecipado da lide; (iv)  redistribuição dos ônus sucumbenciais

proporcionalmente ao parcial provimento do recurso de apelação; e (v) o afastamento

da multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls.  642/667), o recurso especial

não  foi  admitido  na  origem  (e-STJ  fls.  671/674),  dando  ensejo  à   interposição  do

presente agravo.

É o relatório. 

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
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No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso,  o  Tribunal  de Justiça manifestou-se expressamente quanto aos

temas  expressados  nos  embargos  de  declaração,  conforme  se  verifica  do  seguinte

trecho do respectivo acórdão:

"Rejeita-se,  pois,  a  omissão  invocada,  até  porque  a  tese  de
cerceamento foi corretamente rechaçada sob o fundamento de que 'eventuais
irregularidades  no  contrato  não  requerem  o  prolongamento  do  feito  com
abertura da fase de instrução processual' (evento 14.1) afirmação suficiente
a derruir a eiva apontada. 

Com efeito, ainda fosse o caso de acolher a omissão , tal não teria
o condão de alterar a conclusão desfechada, pois a intentada prova técnica
seria de todo inócua ao desenlace da contenda. 

Atinente à aventada ocorrência de decisão surpresa, o decisório
colegiado igualmente apreciou a matéria de forma exauriente. Ressaltou-se
que,  a  teor  da  jurisprudência  assentada  pela  Corte  Superior,
'independentemente de aviso prévio às partes, o julgamento antecipado da
lide poderá ocorrer quando a questão de mérito for unicamente de direito ou,
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em
audiência, tal como a prova testemunhal, haja vista a suficiência de provas
documentais aptas à exata comprovação do direito discutido em juízo' (STJ,
AgInt  no REsp n.  1.799.285/PR, rela.  Mina.  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, j. 19/11/2019). 

Respeitante, por sua vez, à comissão de permanência, reputou-se
acertadamente pela manutenção do encargo, embora afastados os demais
encargos moratórios,  em atenção ao posicionamento jurisprudencial  fixado
sobre a temática e às peculiaridades da casuística apresentada"  (e-STJ fl.
586).

Não há falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF. 3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ. 4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF E  211/STJ. 5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado  ainda  não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura  obrigatória  pela  operadora  de  plano  de  saúde'   (REsp
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
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5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  REGRESSO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

No que diz respeito à comissão de permanência, com a consequente violação

dos art.  6,  IV,  do Código de Defesa do Consumidor,  as conclusões do tribunal  de

origem  decorreram  inquestionavelmente  da  análise  da  interpretação  do  conjunto

fático-probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos

do julgado atacado, ora colacionados na parte que interessa:

"Não se diverge da validade da cobrança de comissão de
permanência expressamente pactuada, à inteligência do Enunciado
de Súmula n. 294, editado pelo Superior Tribunal de Justiça: 'não é
potestativa  a  cláusula  contratual  que  prevê  a  comissão  de
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo
Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato'.

Também não se desconhece que o Grupo de Câmaras de Direito
Comercial deste Pretório chancelou a possibilidade de incidência do encargo,
em tese assim fixada: 

III  -  A  comissão  de  permanência  é  admitida  nos  contratos
bancários, exceto nas cédulas e notas de crédito rural, comercial e industrial,
desde  que  contratada  e  limitada  à  soma  dos  encargos  remuneratórios  e
moratórios: a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo
ultrapassar  o  percentual  contratado  para  o  período  de  normalidade  da
operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual
limitada a 2% sobre o valor da prestação. 

Sucede  que,  'se  a  comissão  de  permanência  é  encargo
exclusivo  da  mora/inadimplência, e  a  importância  prevista  no
contrato não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e
moratórios,  é  correto  afirmar  que  a  sua  cobrança  não  pode  ser
cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios e multa, tendo
em  vista  que  esses  encargos  também  são  devidos  no  período  da
inadimplência' (Apelação n. 0004943-23.2011.8.24.0037, rela. Desa.
Soraya  Nunes  Lins,  Quinta  Câmara  de  Direito  Comercial,  j.
23-11-2023).

É esta a postura assentada pela Corte de Uniformização, à dicção
da Súmula n. 472: 'a cobrança de comissão de permanência - cujo valor não
pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos
no  contrato  - exclui  a  exigibilidade  dos  juros  remuneratórios,
moratórios e da multa contratual' (grifou-se). 

Entendimento distinto  equivaleria a admitir-se verdadeiro bis  in
idem em prejuízo do consumidor, prática de todo vedada pelo ordenamento
jurídico pátrio, notadamente considerados os ditames da Lei Protetiva.

(...) Em face do que foi dito, convém reformar a sentença nessa
parcela,  a  fim  de  que,  embora  mantida  a  cobrança  da  comissão  de
permanência,  sejam  afastados  os  demais  encargos  moratórios  incidentes
sobre a operação." (e-STJ fl. 467- grifou-se) 
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Além  disso,  o  Tribunal  de  origem  decidiu  em  consonância  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  ao aplicar o tema n°  52/STJ e as

Súmulas nºs 294/STJ e 472/ STJ.

No que diz respeito ao cerceamento de defesa, a jurisprudência do Superior

Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que  devem  ser  levados  em  consideração  os

princípios da livre admissibilidade probatória e do livre convencimento motivado do

juiz, que, nos termos do artigo 370 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador

determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, bem como

indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

Nesse  contexto,  modificar  a  conclusão  do  Tribunal  de  origem,  soberano

quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas, além daquelas

já  produzidas,  demandaria  o  reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,

providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  E  CONDENATÓRIA  C/C REVISIONAL.
CERCEAMENTO DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
SÚMULA  7/STJ. RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO.  SÚMULA  284/STF. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
INADMISSIBILIDADE.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação declaratória e condenatória com pedido revisional.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da
prova,  à  luz  dos  princípios  da  livre  apreciação  da  prova  e  do  livre
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide
não acarreta cerceamento de defesa.
3.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  recorrido,  acerca  da  ausência  de
cerceamento de defesa, por ter sido indeferida prova pericial, demandaria o
reexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice da Súmula 7
desta Corte.
4. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em
recurso especial é inadmissível.
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado quando
suficiente para a manutenção de suas conclusões impede a apreciação do
recurso especial.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7.  Agravo  interno  não  provido"  (AgInt  no  AREsp  2.021.821/SC, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe
de 15/6/2022).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC.
AUSÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL.  CONCLUSÕES  DA  ORIGEM.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. (...)
(...)
2. Quanto à negativa de vigência ao art. 333 da Lei Adjetiva Cível, conforme
reiteradamente  decidido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  análise  da
necessidade ou não de produção de prova,  qualquer que seja o momento
processual ou o motivo que leve a tanto, é atribuição da instância ordinária.
Eventual reforma desta decisão importaria em reexame do conjunto fático-
probatório,  o  que é vedado para este magistrado pela Súmula n.  7 deste
Tribunal. Precedentes.
(...)"  (REsp  1.248.536/PR, Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES,
Segunda Turma, julgado em 21/6/2011, DJe 29/6/2011).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  (...)  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  07/STJ. LIVRE
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
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CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  ENTENDIMENTO
CONSONANTE COM O DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE.
(...)
5.  O  juízo  acerca  da  produção  da  prova  compete  soberanamente  às
instâncias ordinárias, e o seu reexame, na estreita via do recurso especial,
encontra o óbice de que trata o verbete nº 7, da Súmula desta Corte. 6. Sendo
o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia com o sistema de
persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil, dirigir a instrução
probatória e determinar a produção das provas que considerar necessárias à
formação do seu convencimento.
(...)" (AgRg no REsp 1.149.920/MT, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Terceira Turma, julgado em
19/10/2010, DJe 26/10/2010).

Já  o  conhecimento  do  presente  especial  no  tocante  à  alegada  violação

do artigo 86 do Código de Processo Civil demandaria o reexame das premissas de fato

que levaram as instâncias ordinárias a concluir  pela configuração de sucumbência

mínima da parte adversa, o que, como se sabe, é interditado a esta Corte Superior na

via especial.

A respeito:

"PROCESSO  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  REEXAME.  SÚMULA  N.  7  DESTA  CORTE.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. DEVOLUÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  DATA  DO  PAGAMENTO
INDEVIDO.
(...)
2. Quanto à sustentada violação ao art. 21 do CPC, descabe, nesta instância,
revolver o conjunto fático-probatório dos autos e confrontar a premissa fática
estabelecida pela Corte de origem, para redefinir a gradação da sucumbência
recíproca estabelecida na instância ordinária.  É caso,  pois,  de invocar  as
razões da Súmula n. 7 desta Corte. Precedentes.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido".
(REsp  1.244.684/MS, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011).

"PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  PREQUESTIONAMENTO.  FUNDAMENTO  NÃO  ATACADO.
CONSUMIDOR.  CARACTERIZAÇÃO  DA  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA.
(...)
VII - No que concerne à alegada ofensa do artigo 21 do Código de Processo
Civil,  observa-se  que  o  Tribunal  de  origem  ratificou  sentença  que  havia
condenado  a  recorrente  à  integralidade  dos  ônus  sucumbenciais  por
identificar  hipótese  de  sucumbência  mínima.  A pretensão recursal  de  que
sejam repartidos os referidos encargos esbarra, portanto, na Súmula 7 desta
Corte. Precedentes. Recurso Especial improvido".
(REsp  956.695/RS, Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 15/12/2009, DJe 18/12/2009)

Por fim, os agravantes também argumentaram no apelo nobre a necessidade

de afastamento da multa aplicada, pois os aclaratórios foram opostos com propósito de

prequestionamento, não possuindo caráter protelatório.

O tribunal de origem, contudo, concluiu pela imposição da multa com base

no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, aos seguintes fundamentos:

"(...)   No  caso  em  apreço,  não  foi  demonstrada  qualquer  das
hipóteses  de  cabimento  previstas  no  rol  do  artigo  1.022  do  Código  de
Processo Civil, tratando-se de mero inconformismo da parte com o mérito da
decisão prolatada.
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Percebe-se, portanto, que, ao deixar de apontar vício que comporte
correção por meio dos aclaratórios opostos, a parte pretende, na verdade, a
rediscussão do mérito da demanda, dado seu inconformismo com a solução
da lide. 

Inconteste  a  intenção  meramente  protelatória  da  parte,  que
objetiva procrastinar o andamento do feito com o manejo de embargos de
declaração  manifestamente  incabíveis,  razão  pela  qual  se  impõe  a  sua
condenação na multa prevista no § 2º do artigo 1.026 do Código de Processo
Civil.

(...)  Ante o  exposto,  voto  no sentido de rejeitar  os embargos de
declaração e, ainda, condenar a parte embargante ao pagamento de multa
correspondente  a  2%  (dois  por  cento)  do  valor  atualizado  da  causa,  nos
termos  do  artigo  1.026,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil.  Sem  custas
processuais e honorários advocatícios." (e-STJ fls. 586/587).

Portanto,  tendo  sido  reconhecida  a  má-fé  e  o  intuito  manifestamente

protelatório  nos  embargos  de  declaração  opostos  pelo/as agravantes  na  origem,  é

inviável o afastamento da penalidade.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE
CARÊNCIA.  LIMITAÇÃO  DA  INTERNAÇÃO  POR  12  HORAS.  CARÁTER
ABUSIVO.  SÚMULAS  302  E  597  DO  STJ.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  OPOSTOS  AO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.026,  §  2º,  DO
CPC/2015. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
(...) 
3. Embargos declaratórios pretendendo a rediscussão de matéria decidida e
devidamente  fundamentada,  caracteriza  intuito  protelatório,  incidindo  a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
4. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."
(AgInt  no  AREsp  1.989.828/SP, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  6/6/2022, DJe de  9/6/2022 -
grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  EMBARGOS  DE  TERCEIROS  JULGADOS  IMPROCEDENTES
COM FUNDAMENTO EM DECADÊNCIA. NULIDADE PROCESSUAL POR VÍCIO
DE  PROCEDIMENTO.  HIPÓTESE  DE  CABIMENTO  DE  RÉPLICA  NÃO
DEMONSTRADA  DE  FORMA  ADEQUADA.  SÚMULA  N.º  284  DO  STF.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS.  CABIMENTO DA MULTA
APLICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto
ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016.
2. As razões de seu recurso especial alegam que haveria nulidade processual
porque alegados fatos modificativos do seu direito do autor em contestação
sem que fosse possibilitada a apresentação de réplica, como previsto pelos
arts. 350 e 370 do NCPC.
3. Não foram especificados, todavia, quais fatos modificativos seriam esses,
nem de que forma eles teriam interferido desfavoravelmente no resultado do
julgamento. Assim, não ficou adequadamente demonstrado o cabimento da
réplica, nem tampouco o prejuízo decorrente do suposto vício procedimental.
4. No  caso  dos  autos,  em  que  foram  opostos  dois  embargos  de
declaração, suscitando, essencialmente, as mesmas questões sem que
houvesse  efetiva  omissão  de  julgamento,  não  é  possível  afastar  a
conclusão  do  Tribunal  estadual  quanto  ao  cabimento  da  multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
5. Agravo Interno não provido."
(AgInt  no  REsp  1.930.555/AM, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 
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Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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